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As peripécias que têm envolvido 
o sistema fi nanceiro nacional 
nos últimos meses revelaram 

indícios de práticas criminosas 
com avultados prejuízos para o 

Estado. PÁG 8

O deputado José 
Soeiro foi a Marrocos  
conhecer a realidade 

dos emigrantes 
repatriados pelo SEF.
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PETIÇÃO
A actual política de saúde, em especial 
o encerramento de serviços e o corte de 
despesas necessárias ao seu bom funcio-
namento, tem degradado o Serviço Nacio-
nal de Saúde: o acesso é mais difícil e a 
qualidade da assistência está ameaçada. 
O SNS é a razão do progresso verifi cado 
nas últimas décadas na saúde dos portu-
gueses. Ao serviço de todos, tem sido um 

factor de igualdade e coesão social. Os 
impostos dos portugueses garantem o or-
çamento do SNS e permitem que a sua as-
sistência seja gratuita. Não é legítimo nem 
justifi cado exigir mais pagamentos. 
Os signatários, reclamam da Assembleia da 
República o debate e as decisões políticas 
necessárias ao reforço da responsabilidade 
do Estado no fi nanciamento, na gestão e 
na prestação de cuidados de saúde, através 
do SNS geral, universal e gratuito.

Assine em www.snsparatodos.com 
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100 mil assinaturas para obrigar o parlamento a tomar 
medidas em defesa do Serviço Nacional de Saúde universal 
e gratuito. Este é o objectivo da petição que está na rua e 
que mobiliza um amplo movimento cívico, empenhado 
em travar a ofensiva ultraliberal do governo. No interior e 
no litoral, de Norte a Sul, cresce o protesto e a indignação: 
com a saúde não se brinca. 

“SAÚDE UM BEM 
SEM PREÇO” 
A CAMPANHA 
ESTÁ NA RUA   
TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTO CARLA LUÍS.

O Serviço Nacional de Saúde 
foi fundado em 1979. Conside-
rada uma das conquistas mais 
importantes da democracia, é 
responsável pelo progresso ve-
rifi cado nas últimas décadas na 
saúde dos portugueses:

Em 1974 um terço dos par-
tos não tinha qualquer espécie 
de assistência e a mortalidade 
infantil era de 58 por mil nasci-
mentos. Agora, 99% dos partos 
fazem-se em ambiente hospita-
lar e a mortalidade infantil des-
ceu para 3,3 por mil, colocando 
Potugal à frente de países mais 
ricos.

A mortalidade materna era o 
triplo da europeia em 1974. Ago-

ra é praticamente inexistente.
Em 2000 a OMS (Organiza-

ção Mundial de Saúde) colocou 
o nosso SNS no 12.º lugar dos 
serviços de saúde mundiais ana-
lisados na relação custos/benefí-
cios. A Inglaterra estava em 18º e 
os EUA em 37º

Em 1974 Portugal tinha um 
médico para mais de mil habi-
tantes. Hoje, a relação é de um 
para trezentos.

Entre 1979 e 2004 construiu-
se em média um novo hospital 
e dois centros de saúde por ano, 
permitindo a 90% da população 
ter uma urgência hospitalar a 
menos de 30 minutos.

:: Encerramento cego de urgên-
cias e SAPs
:: Aumento das taxas modera-
doras e criação de taxas de in-
ternamento e cirurgia
:: Generalização dos hospitais-
empresa, sem contas conhe-
cidas, priorizando os ganhos 
fi nanceiros em detrimento dos 
ganhos em saúde
:: Subfi nanciamento do SNS: 
dívidas de 284 milhões de eu-
ros
:: Descomparticipação de 
centenas de medicamentos 
(tornando-os mais caro para os 
utentes) e instalação de farmá-
cias privadas nos hospitais 

públicos
:: Generalização dos vínculos 
precários nos profi ssionais de 
saúde
:: Número mais baixo de enfer-
meiro/as por mil habitante da 
União Europeia (4,6 contra 7 
de média)
:: Iminência de diminuição 
drástica de número de médi-
cos, devido à aposentação 
acelerada e à escassez de va-
gas no ensino superior
:: Mais de meio milhão de pes-
soas sem médico de família
:: Mais de 200 mil pessoas em 
listas de espera para cirurgias

SNS: UMA CONQUISTA 
DA DEMOCRACIA

A HERANÇA
DE CORREIA DE CAMPOS

BLOCO LANÇA PETIÇÃO EM DEFESA DO SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
PRIVILÉGIOS

SÓCRATES fez o balanço de três anos de governação em 
entrevista à SIC. Nada de novo disse, para ele este é o melhor 
governo possível. No mesmo dia, de chuva e inundações, o 
ministro do Ambiente a propósito delas acusou as autarquias 
da responsabilidade pelos desastres e pelos alagamentos. 
Pode até parcialmente ter razão. Mas o que é signifi cativo 
é que num dia de desgraça para muita gente, as palavras 
do ministro são para… sacudir a água do capote. É assim 
este governo: foge às responsabilidades, que empurra para 
outros; a única coisa que conta é salvar a imagem, mesmo 
que seja necessário mudar umas pedras ou recuar numa 
medida, é preciso é salvar o essencial e sobretudo a cara 
do primeiro-ministro.
Foi assim com a mini remodelação governamental. 
Sócrates demitiu Correia de Campos para que a péssima 
imagem que este construiu, com a política do governo que 
aplicou pressurosa e afi ncadamente, não prejudicasse as 
sondagens. E para que não se dissesse que era a política 
de saúde governamental, de reduzir paulatinamente o 
Serviço Nacional de Saúde e facilitar a privatização, que 
estava em causa, acompanhou a lavagem com uma ministra 
inexistente. Foi afi nal uma mini remodelação para redução 
de danos, mas que teve consequências: o essencial da 
política manteve-se, agora com menos coerência e maior 
confusão. Em síntese, aumentaram as trapalhadas...
O resultado da política do governo fi ca claro no aumento das 
desigualdades, sempre escamoteadas por Sócrates. Passados 
três anos de um governo que disse ser combatente dos 
privilégios, que tratou funcionários públicos e professores 
como privilegiados e preguiçosos, chega-se à conclusão, e 
os dados são irrefutáveis, que com este governo aumentou 
a pobreza e o desemprego, baixaram os salários reais, 
aumentaram as desigualdades. Os mais desfavorecidos 
fi caram piores, a maioria dos trabalhadores e camadas 
médias também e os economicamente mais favorecidos 
acumularam privilégios sobre privilégios. 
Para fechar o ciclo o governo vai tentar alterar o código de 
trabalho, num sentido em que manda mais uma vez para 
o caixote do lixo as suas promessas eleitorais e as posições 
que o PS assumiu quando o código Bagão foi aprovado. De 
novo o governo vai combater os “privilégios”… de quem 
trabalha, de quem ainda não é precário, com o objectivo de 
que a precarização atinja todos. De novo o governo quer 
agir a favor dos “desgraçados” dos empregadores, quer 
impor o despedimento simplex para reforçar o peso do 
empresariado, já profundamente dominante, nas relações 
laborais. 
Sócrates prometeu acabar com as trapalhadas do governo 
anterior, prometeu não aumentar impostos, prometeu criar 
empregos, prometeu baixar o desemprego, prometeu 
apostar na educação, prometeu, prometeu, prometeu… 
Promessa de Sócrates já sabemos o que é…
Três anos de governo trouxeram, no entanto, uma novidade, 
desta vez o primeiro-ministro foi obrigado a dar a cabeça 
de um ministro para acalmar a contestação. 
Há que prossegui-la e alargá-la, na saúde, nos direitos de 
trabalho, na educação.

NOVO MOVIMENTO PELA ESCOLA PÚBLICA 
JUNTA CENTENAS DE PROFESSORES

O QUE SE DIZ
António Arnaut (Advogado 

e fundador do Serviço Nacional de 

Saúde)

“O SNS é património in-
substituível do povo e é dos 
melhores do mundo. Quanto 
melhor, maior a procura e a 
despesa. Mas a direita é que, 
normalmente, quer acabar 
com o Estado Social, para 
fazer da Saúde um negócio. 
Curioso é ser um ministro do 
PS a adoptar os mesmos méto-
dos” ( Visão, 25 Julho 2007)

“Esta é uma política de ter-
ra queimada: estamos peran-
te um ultraliberalismo sem 
regras e à solta”, (12 Janeiro, 
Expresso)

Manuel Alegre (deputado do 

Partido Socialista)

“Custa-me muito ver o SNS 
ser atingido desta maneira. 
Isto vai provocar danos irre-
paráveis ao PS, ao governo e 
à sociedade.” (Sic notícias, 21 
Janeiro)

Pedro Nunes (Bastonário da 

Ordem dos Médicos)

“(...) em Portugal existe 
consignado constitucional-
mente um direito, que é o di-
reito a um Serviço Nacional 
de Saúde universal, geral e 
tendencionalmente gratuito. 
Que abrange todos os portu-
gueses, vivam onde viverem, 
tenham que estatuto econó-
mico tiverem, para que em 
caso de doença sejam trata-
dos pelo serviço público. E, 
por conseguinte, esse direito 
constitucional não pode ser 

posto em causa por nenhum 
Governo e por nenhum minis-
tro.” (Janeiro de 2008, Correio 
da Manhã)

Boaventura Sousa Santos 
(sociólogo)

“Hoje são 49 milhões os 
norte-americanos sem qual-
quer protecção na doença. 
É trágico que em Portugal se 
esteja a tentar destruir aquilo 
que o povo norte-americano 
tanto aspira. Mais trágico ain-
da é que, neste domínio, haja, 
desde 2002, uma continuida-
de entre as políticas do PSD 
e do PS”. (14 de Fevereiro, 
Visão)

José Carlos Martins (Presiden-

te do Sindicato dos Enfermeiros)

“Não há admissão de enfer-
meiros para não aumentar a 
despesa pública, mas temos 
centenas, se calhar quase um 
milhar ou dois, no desempre-
go, e os poucos que admitem, 
apesar de serem necessários 
ao regular funcionamento e 
estarem a exercer funções 
permanentes, são admitidos 
com vinculo precário com 
contratos individuais de tra-
balho de seis, oito meses ou 
um ano, ou contratos a termo 
certo de três meses” (Março 
de 2007)

Manuela Arcanjo (Ex-Ministra 

da Saúde)

“A questão não é aquilo que 
a Dra. Ana Jorge vai conseguir 
mudar – ela mudará eventual-
mente o estilo porque é uma 

pessoa diferente – mas a ques-
tão é que o que tem aconteci-
do, para além das trapalhadas 
infelizes do Dr. Correia de 
Campos, é efectivamente o 
facto de a política da Saúde 
estar completamente amorda-
çada pela política de fi nanças 
públicas. Quando o ministro 
da Saúde aceita ser o braço 
direito do ministro das Finan-
ças, algo está errado”  (30 de 
Janeiro, Rádio Renascença)

Carlos César  (Líder do governo 

regional dos Açores)

“ As taxas moderadoras são 
ilegais porque não são mode-
radoras. Alguém tem neces-
sidade de ser moderado no 
seu ímpeto para se submeter 
a uma cirurgia ou ser interna-
do?” (8 de Fevereiro entrevista 
ao programa “Diga Lá Exce-
lência”)

José Sócrates (Primeiro Minis-

tro)   

“Ninguém vai voltar atrás 
em nada. O que nós quere-
mos é ter um novo método 
mas cumprir os mesmos ob-
jectivos” (30 de janeiro, dia da 
remodelação governamental) 

João Semedo (deputado do 

Bloco de Esquerda) 

“Sócrates quis mudar de mi-
nistro para tentar não mudar 
de política, e não entendeu 
as razões dos protestos popu-
lares contra Correia de Cam-
pos”. (31 de Janeiro, declara-
ção política no parlamento)

No dia 9 de Fevereiro foi 
lançado o Movimento Es-
cola pública pela Igualdade 
e Democracia. A sala da 
Associação 25 de Abril, em 
Lisboa, foi pequena para 
os mais de 100 professores 
que compareceram na ses-
são. Ana Benavente, Sér-
gio Niza, Luíza Cortesão e 
Cecília Honório deram o 
pontapé de saída para um 
debate vivo e aceso, onde 
se ouviram muitas críticas 
à política do governo e se 
apelou ao crescimento de 

uma alternativa. O Mani-
festo deste movimento já 
tem mais de 1000 assinatu-
ras (http://www.petitionon-
line.com/mudar123/petition.
html) e compromete-se com 
a construção de uma “cor-
rente que mobilize a coop-
eração contra a competição, 
a inclusão contra a exclusão 
e o preconceito”, por uma 
escola pública que “assume 
os alunos como primeiro 
compromisso”, promovendo 
o sucesso escolar de todos, 
e também a participação e 

democracia dentro e fora da 
sala de aula. Contra a aval-
iação burocrática e inefi caz 
dos docentes imposta pelo 
Ministério da Educação, por 
políticas democráticas na es-
cola que evitem o recurso aos 
directores todo-poderosos, e 
principalmente na convicção 
de que “uma outra escola é 
possível”, este movimento 
promete crescer e criar raízes 
em cada escola. 
Para saber mais: 

www.movimentoescolapublica.

blogspot.com
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OBSTÁCULOS 
À APLICAÇÃO 
DA LEI
 Apesar da DGS ter anunciado em Julho uma lista de 

38 estabelecimentos públicos ofi ciais credenciados 

para realizar a IVG, distribuídos pelo Norte (11), Centro 

(11), Lisboa e Vale do Tejo (11), Alentejo (2), Algarve (2) 

e Açores (1), e mais três clínicas privadas credenciadas 

para o efeito, duas em Lisboa e uma em Aveiro, foram 

conhecidos vários casos de hospitais públicos em que 

a quase totalidade os médicos se declarou objector de 

consciência.

O Bloco de Esquerda defendeu a consagração na legis-

lação da impossibilidade de um hospital público recusar 

realizar um aborto com o argumento de que todos os 

seus médicos são objectores de consciência, exigindo 

que o SNS se organize para que tal não aconteça. O pro-

jecto de lei do Bloco sobre a IVG, que foi chumbado no 

Parlamento, previa que os profi ssionais de saúde que 

invocassem a objecção de consciência deveriam en-

caminhar as utentes para outros profi ssionais de saúde 

dispostos a prestar o serviço solicitado. 

Esta questão levou a que o ministro da Saúde, Correia 

de Campos, exigisse também uma alteração do código 

deontológico dos médicos, devido à nova lei, e apresen-

tasse uma queixa ao Ministério Público face à recusa da 

Ordem dos Médicos (OM) em alterar o ponto respeitante 

à IVG gravidez no código. O bastonário Pedro Nunes, ad-

mitiu entretanto, em Novembro, que a OM poderá vir a 

alterar o código deontológico em 2008, desde que por 

iniciativa dos médicos.

De fora da aplicação da nova lei fi cou até agora a Ma-

deira, uma vez que o governo regional contestou o di-

ploma, considerando um “acto colonial” querer aplicar 

uma lei numa região que votou maioritariamente con-

tra, e decidiu esperar que o Tribunal Constitucional se 

pronunciasse sobre a legalidade do diploma. 

O braço de ferro com Alberto João Jardim só deverá 

fi car resolvido este ano. Em Dezembro, no debate do 

Orçamento e Plano para 2008, o secretário dos Assuntos 

Sociais, anunciou que o governo regional irá celebrar 

um contrato-programa entre o Serviço Regional de 

Saúde e as Entidades Públicas Empresariais para que as 

mulheres da Madeira possam recorrer ao Hospital Cen-

tral do Funchal para a realização da IVG. 

De salientar que, num projecto de decreto legislativo 

regional, o Bloco propôs a adaptação à Madeira da lei 

nacional, e enviou cartas ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Assembleia da República e à 

Procuradoria-Geral da República a solicitar que fossem 

tomadas todas as medidas necessárias para a entrada 

em vigor da lei.

A 11 de Fevereiro assinala-se 
um ano da realização do refe-
rendo sobre a despenalização 
da interrupção voluntária da 
gravidez, que através da Lei 
nº16/2007 de 17 de Abril, pas-
sou a ser permitida em Portugal 
até às dez semanas de gestação 
a pedido da grávida. 

A 17 de Julho de 2007, apenas 
dois dias após ser regulamenta-
da a lei, a Direcção-Geral de 
Saúde calculava que deveriam 
realizar-se, em Portugal, 20 mil 
interrupções voluntárias da gra-
videz (IVG) por ano. Passados 

seis meses da sua regulamen-
tação, os números mostram-
nos que a expectativa da DGS 
fi cará muito aquém do número 
efectivo de IGV’s praticadas. No 
início de Dezembro, o coorde-
nador do Programa Nacional de 
Saúde Reprodutiva, Jorge Bran-
co, revelou-se convicto de que 
Portugal não ultrapassará os dez 
mil abortos por ano, números 
que resultam da extrapolação 
dos dados sobre os primeiros 
meses de vigência da lei. 

A concretizar-se esta previsão, 
Portugal terá uma taxa de 10 

por cento de IVG’s em relação 
ao número de nascimentos. Se 
a tendência se mantiver um ano 
após a entrada em vigor da lei, 
Portugal terá uma taxa inferior 
à da generalidade dos países da 
Europa. À excepção da Irlanda 
– onde o aborto é totalmente 
proibido – Áustria, Malta e Po-
lónia, todos os países europeus 
que legalizaram a interrupção 
da gravidez nas primeiras sema-
nas por vontade da mulher têm 
taxas acima dos 10 por cento. 
De referir os casos da Holanda 
e Suíça (13 por cento), Espanha 

(15,8 por cento), segundo dados 
de 2004, e os casos da Dina-
marca (15 por cento), Noruega 
(19,7 por cento), França (21,5 
por cento) e do Reino Unido 
(21,8 por cento), segundo dados 
de 2005.

É cedo para avançar com nú-
meros mais concretos, e há que 
ter em conta que a explicação 
os dados relativos aos primeiros 
meses da entrada em vigor da 
lei, reside também no facto de 
se atravessar ainda um período 
de transição, em termos sociais - 
desconhece-se, nomeadamente, 

o impacto da nova lei na práti-
ca de abortos clandestinos – e 
dos recursos disponíveis para 
a prática de IVG’s. Mas os da-
dos permitem já contrariar toda 
a especulação que se seguiu à 
entrada em vigor da lei, sobre o 
alegado acréscimo exponencial 
do recurso ao aborto.

Uma das principais difi cul-
dades na aplicação da nova lei 
prende-se com a questão da ob-
jecção de consciência dos mé-
didos e restantes profi ssionais 
de saúde.

Um ano após a vitória do sim no referendo à despenalização do aborto e seis meses 
após a entrada em vigor da lei uma coisa é certa: a liberdade de escolha da mulher 
não se traduziu, como anteviam as vozes mais críticas, num crescimento exponencial 
do recurso à IVG. A falta de respostas do SNS e a questão da objecção de consciência 
dos médicos são ainda obstáculos à aplicação da lei. TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA

LIBERDADE DE ESCOLHA 
AINDA NÃO É PARA TODAS



O caso dos 23 imigrantes 
clandestinos chegados de Mar-
rocos ao Algarve é revelador da 
forma como a Europa continua 
a lidar com o problema da imi-
gração.

A hipocrisia abunda. Portu-
gal precisa de imigrantes, mas 
fá-los entrar clandestinamente, 
dadas as condições muito res-
tritivas de admissão legal – o 
imigrante tem de ter a promes-
sa de um contrato de trabalho 
e tem de existir vaga no con-
tingente das quotas do sector 
profi ssional correspondente. É 
muito difícil que um imigrante 
pobre de fora da Europa consi-
ga entrar no nosso continente 
respeitando o duplo fi ltro – 

contrato de trabalho e quota – 
que Portugal impõe. É por isso 
que continuam a vir de forma 
clandestina, arriscando a vida.

Por outro lado, o Estado acei-
ta contribuições dos imigrantes 
em situação irregular, mas ne-
ga-lhes o acesso às prestações 
sociais. Àqueles que estão re-
gularizados, nega-lhes ainda o 
pleno direito ao voto – a cida-
dania dos imigrantes é amputa-
da nos direitos e o seu dia-a-dia 
marcado pela exploração.

Estive, no Porto, com a maio-
ria destes 23 marroquinos que 
chegaram ao nosso país. Deixa-
ram quase tudo para trás, ven-
deram o que tinham para pagar 
os 1000 euros que lhes cobra-

ram pela viagem ilegal. De 
Marrocos, não têm nenhumas 
saudades – miséria, desempre-
go, nenhuma esperança de uma 
vida melhor. A maioria deles 
serão pouco mais velhos que 
eu, mas já sofreram bem mais 
do que consigo imaginar. Do 
seu país foram expulsos pela 
pobreza, no nosso foram rece-
bidos não como vítimas mas 
como criminosos, presos num 
centro de detenção, privados 
da liberdade para novamente 
serem expulsos para o país de 
onde tiveram de sair.

O modo como o Governo 
tratou do caso destes 23 imi-
grantes faz cair a máscara do 
discurso humanitário e inclu-

sivo para revelar a frieza prag-
mática de quem manda. O 
Governo isolou os imigrantes, 
impedindo a comunicação so-
cial de contactar com eles. O 
Estado quis que eles fossem 
invisíveis, sem rosto nem voz, 
para que a solidariedade fosse 
mais difícil. Mas este caso reve-
lou também a arbitrariedade do 
poder e a injustiça feita lei no 
que respeita ao tratamento das 
vítimas de auxílio à imigração 
ilegal e de tráfi co de pessoas. 
A crueldade da lei determina 
que os imigrantes podem obter 
autorização de residência en-
quanto isso interesse ao Estado 
português para investigar o seu 
caso. Quando já não nos forem 

úteis para o processo judicial, o 
Ministro decide, quando quer, 
que eles devem ser repatriados, 
enviando-os para as redes de 
tráfi co que, aqui, os imigrantes 
ajudaram a denunciar.

É assim mesmo que os mi-
nistros “socialistas” da Europa-
fortaleza tratam estas pessoas: 
com hipocrisia e total cruelda-
de. Mas dentro da Europa de-
les, há uma outra Europa que se 
constrói e que ganha força de 
cada vez que nos levantamos 
pela dignidade de todos e pela 
justiça. Essa é a alternativa de 
que fazemos parte e é a única 
que conta, porque só ela traz a 
coragem da solidariedade.

A CRUELDADE DO GOVERNO 
E A HIPOCRISIA DA EUROPA-FORTALEZA
TEXTO DE JOSÉ SOEIRO
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PRESOS 
E EXPULSOS POR 
PROCURAREM 
TRABALHO NA 
EUROPA 
TEXTO DE CARLOS SANTOS 

Os 23 imigrantes, que a 17 de Dezembro desembarcaram 
na ilha da Culatra no Algarve, foram expulsos (quando 
escrevemos este artigo apenas duas jovens, uma grávida 
e outra menor, ainda se encontram em Portugal). O 
governo português não lhes permitiu concretizar o sonho: 
trabalhar na Europa. Devolvidos a Marrocos foram de 

novo presos, durante alguns dias e só foram soltos após a 
intervenção de activistas de direitos humanos.
“Saímos de Salé (Marrocos) há quatro dias. Queríamos ir 
para Espanha à procura de trabalho. Algo correu mal”, foi 
assim que se referiu à chegada ao cais de Olhão um dos 23 
imigrantes marroquinos no dia 17 de Dezembro. A embar-
cação em que viajaram tinha oito metros de comprimento 
e um motor de vinte e seis cavalos.
Eram 23, com idades entre 16 e 30 anos, entre os quais 
cinco mulheres. Cada um deles pagou em média 900 euros, 
mas não conseguiram concretizar o seu sonho: trabalhar 
na Europa.
Após o desembarque em Olhão, os imigrantes fi caram deti-
dos, primeiro no centro do SEF (Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras) em Faro, depois foram transferidos para o Cen-
tro de Acolhimento do SEF no Porto. O Bloco de Esquerda 
acompanhou o processo, desde a chegada destes imigrant-
es. No dia seguinte ao desembarque em Olhão, o deputado 
António Chora visitou-os em Faro. A 7 de Janeiro, foram 
visitados no Porto por João Teixeira Lopes e José Soeiro. Os 

dirigentes bloquistas constataram que os imigrantes eram 

bem tratados, mas estavam “sem esperança” e os jornalis-

tas foram impedidos de acompanhar a visita.

Desde o primeiro dia, o governo português tinha decidido 

que os imigrantes seriam expulsos de Portugal. O procedi-

mento seguido foi não lhes dar visibilidade, não permitir 

que os jornalistas os visitassem e, por fi m repatriá-los, sem 

dar informação a ninguém, nem sequer às advogadas de 

defesa. Diversas associações fi zeram uma vigília no Porto 

contra a expulsão dos imigrantes, a 23 de Janeiro à noite, 

mas 16 pessoas já tinham sido expulsas. 

À chegada a Marrocos, os expulsos foram de novo detidos. 

O deputado José Soeiro acompanhou este processo, de-

fendeu que o governo português concedesse autorização 

de residência e foi a Marrocos contactar com advogados e 

activistas dos direitos humanos. Só depois da intervenção 

das associações de defesa dos direitos de humanos, e dos 

contactos que fi zeram com o procurador do rei, as pessoas 

foram libertadas.

IMIGRANTES REPATRIADOS - JOSÉ SOEIRO EM MARROCOS
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LIVRO BRANCO DAS RELAÇÕES LABORAIS

DESPEDIMENTOS 
SIMPLEX

Para além das propostas rela-
cionadas com os despedimen-
tos, o livro branco mantém o 
que de negativo introduziu o 
código de trabalho, nomeada-
mente o direito ao “tratamen-
to mais favorável” que não é 
reposto, e apresenta ainda um 
conjunto de propostas de al-
teração da lei profundamente 
negativas para os direitos de 
quem trabalha: que as conven-
ções colectivas e os contratos 
de trabalho possam incluir 
cláusulas mais negativas que 
a própria lei; alargamento dos 
horários semanais e diários de 
trabalho; redução da remune-
ração das horas extraordinárias; 
agravamento e aumento da ca-
ducidade da contratação colec-
tiva; redução da organização e 
da acção sindical, difi cultando-
as.

Numa prova de cinismo, o 
Livro Branco das Relações La-
borais faz uma análise da situ-
ação do trabalho em Portugal 
que reitera muitas das conclu-
sões há muito conhecidas: que 
a especialização da economia 
portuguesa assenta nos baixos 
salários, numa elevada taxa de 
precariedade, numa enorme 
rotação de emprego, de des-
truição e criação de emprego. 

Põe mesmo em causa a ideia 
pré-concebida – pela OCDE, 
pelos sucessivos governos e pe-
los patrões – quanto à pretensa 
rigidez da legislação laboral 
portuguesa.

No entanto, as medidas su-
geridas no livro vão ao arrepio 
desta análise e visam universa-
lizar a precariedade.

Facilitar despedimentos 
por inadaptação

O livro branco pretende fa-
cilitar o despedimento “por 
inadaptação”, fornecendo aos 
empresários um argumento 
para despedir sem justa causa. 
Assim, propõe a queda de limi-
tes ao argumento da “inadapta-
ção” do trabalhador, chegando 
à desfaçatez de sugerir a queda 
de quase todos.

Para os trabalhadores em ge-
ral introduz a possibilidade da 
inadaptação não derivar da in-
trodução de novas tecnologias 
ou novos equipamentos, mas 
que possa decorrer também de 
“alterações na estrutura fun-
cional do posto de trabalho”, 
mesmo que não tenha ocorrido 
qualquer modifi cação tecnoló-
gica ou de equipamentos.

Para os trabalhadores com 
cargos de complexidade técni-

ca e de direcção, propõe que 
caiam as seguintes exigências: 
de terem sido introduzidas 
novas tecnologias, de ter sido 
ministrada acção de formação 
profi ssional adequada a tais 
modifi cações e de ter sido fa-
cultado período de adaptação 
posterior à formação.

Simplifi car para os em-
presários...

“Simplifi car” os despedimen-
tos para as entidades emprega-
doras é a palavra de ordem do 
livro branco. Considera que os 
actuais modelos processuais de 
despedimento se têm revelado 
excessivamente pesados para o 
empregador, e defendem uma 
“simplifi cação profunda”, com 
muitas das formalidades a dei-
xarem de ser obrigatórias, di-
zendo a comissão do livro que 
deve “[caber] ao empregador 
decidir se as pretende promo-
ver ou não, sendo certo que 
devia fi car claro na lei que a 
realização ou a não realização 
de diligências probatórias em 
sede de procedimento não te-
ria consequências na avaliação 
judicial do despedimento”.

Mas vai mais longe, pretende 
distinguir entre “vícios formais” 
e “vícios materiais” nos proces-

sos de despedimento, para que 
os erros formais não invalidem 
o despedimento.

Ou seja, não só propõe a di-
minuição dos vícios procedi-
mentais, como também admite 
que a violação, pelo emprega-
dor, da maioria dos requisitos 
processuais que lograsse so-
breviver a esta reforma simpli-
fi cadora, conduziria à mera ir-
regularidade do despedimento 
ilícito - e não já à invalidade 
deste, com o consequente di-
reito à reintegração do traba-
lhador alvo do despedimento 
ilícito.

... difi cultar para os tra-
balhadores

Para os trabalhadores se de-
fenderem dos despedimentos 
sem justa causa, a palavra de 
ordem do livro branco é com-
plicar. Assim, mantém as nor-
mas extremamente negativas 
já existentes no código de tra-
balho, nomeadamente a facul-
dade de o empregador se opor 
à reintegração do trabalhador 
que haja sido despedido sem 
razão bastante e que pretenda 
retomar a sua actividade labo-
ral. Mas propõe ainda que a 
reintegração não deva ser no 
mesmo posto de trabalho.

Mais, o livro preconiza a re-
dução do prazo de impugnação 
de despedimento, actualmente 
de um ano, para 60 dias. Pre-
tende que o trabalhador tenha 
apenas direito a uma indemni-
zação correspondente a metade 
do valor, no caso de irregulari-
dade do despedimento fundada 
em defi ciência de procedimen-
to e se forem declarados proce-
dentes os motivos justifi cativos 
invocados para o despedimen-
to. Pretende ainda diminuir o 
valor das indemnizações.

Para cúmulo, chega à medida 
extrema de querer pôr o erário 
público a pagar o salário do 
trabalhador, entre o momento 
de decisão do despedimento e 
o da reintegração decidida pelo 
tribunal. 

O livro branco, numa hipó-
crita aparência de avaliação 
moderada e plural das relações 
laborais, propõe medidas ex-
tremistas e radicais para faci-
litar os despedimentos. Para os 
empresários é o simplex, para 
quem trabalha é o complex. Se 
fossem aprovadas as medidas, 
elas levariam ao aumento dos 
despedimentos e a uma mu-
dança profunda nas relações 
laborais a favor dos empresá-
rios.

A essência do Livro Branco das Relações Laborais é a 
indicação de um conjunto de medidas cirúrgicas para 
agravar a legislação laboral para os trabalhadores. Assim, 
este livro leva mais longe as medidas negativas do código 
de trabalho, em contradição com as posições anteriores 
do PS e as suas promessas eleitorais. As mais gravosas são 
as que visam simplifi car e facilitar os despedimentos. 
TEXTO DE JOSÉ CASIMIRO E CARLOS SANTOS
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LIMITAR ORGANIZAÇÃO 
E DIREITOS SINDICAIS

O livro branco propõe a redução do número de estruturas de represen-
tação dos trabalhadores com a concentração nas comissões de traba-
lhadores das atribuições de informação e consulta dos representantes 
para a higiene, a saúde e a segurança no trabalho.
Trata-se de uma medida desadequada, tendo em conta a diferente na-
tureza das matérias e, consequentemente, a singularidade das funções 
próprias da área da saúde e da segurança, sobretudo se tivermos em 
conta que estas funções não se reduzem, como parece sugerir o livro, à 
mera informação e consulta.
Propõe também um único direito de reunião dos trabalhadores durante 
o tempo de trabalho com redução de 30 para 20 do número de horas 
de reunião, ainda que com a possibilidade de um adicional de 10 horas 
para reuniões de trabalhadores sindicalizados.

MOBILIDADE COM PRAZOS LARGOS
A mobilidade funcional e geográfi ca foram largamente “fl exibilizadas” 
(ampliadas) pelo actual Código de Trabalho. O trabalhador fi cou reme-
tido para o contrato individual, aceitando as “cláusulas de mobilidade”, 
que o candidato a trabalhador se limita a aderir, sob pena de não con-
seguir o almejado emprego... 
O livro branco preconiza prazos, o que á partida se afi guraria como justo, 
porém sugere prazos bastante dilatados, que podem até funcionar como 
estímulo à aplicação das “cláusulas de mobilidade”. 
Propõe que o prazo limite para o exercício temporário de funções não 
compreendidas na actividade contratada seja de um a três anos. E pro-
põe que as cláusulas contratuais de mobilidade (geográfi ca e/ou funcio-
nal) caduquem só após cinco anos de não activação das mesmas pelo 
empregador. Esta proposta é tanto mais criticável quanto os tribunais 
têm vindo sistematicamente a considerar estas cláusulas ilegais e nulas, 
com o fundamento de que só face a situações concretas o trabalhador 
poderá ajuizar de eventuais prejuízos para a sua vida pessoal e fami-
liar.

CONTRATOS INDIVIDUAIS COM NORMAS 
MENOS FAVORÁVEIS QUE A LEI

“O princípio do tratamento mais favorável” é uma questão central 
no Direito de Trabalho. A lei deve estabelecer direitos mínimos, não 
se opondo a que os contratos de trabalho e as convenções colectivas 
estabeleçam direitos mais favoráveis. Era assim na lei portuguesa, mas 
o Código Bagão subverteu-a, admitindo que as suas próprias normas 
pudessem ser alteradas, em sentido menos favorável, por convenções 
colectivas de trabalho. Quanto aos contratos individuais de trabalho 
só poderiam alterar a lei se fossem em sentido mais favorável.
O livro branco pretende manter, no essencial, a subversão do Código 
Bagão e abre a porta a que nos contratos individuais também possam 
ser incluídas normas menos favoráveis para os trabalhadores.

FÚRIA CONTRA OS CONTRATOS COLECTIVOS

Sob o falso argumento de que “a possibilidade de a convenção cessar 
a sua vigência pode ser um elemento determinante de negociações 
construtivas e acordos”, o livro branco pretende introduzir novos me-
canismos de caducidade da contratação colectiva.  De facto trata-se 
de levar mais longe o ataque de Bagão Félix e visa destruir os direitos 
que a contratação colectiva consagra, fruto de décadas de luta de 
gerações de trabalhadores. As propostas violam até a Convenção da 
OIT e a Constituição portuguesa. Assim, o livro preconiza que a con-
tratação colectiva caduque ao fi m de 18 meses.  Pretende limitar a 
renovação sucessiva (até ser subscrita nova convenção, como consta 
em vários contratos) na falta de acordo de revisão. As cláusulas sobre 
renovação sucessiva perderiam validade, num prazo de “dez anos, 
contados a partir da entrada em vigor do primeiro texto da convenção 
que contenha tais disposições”. Ou seja, com esta proposta, preconiza-
se a caducidade de centenas de convenções colectiva.
Quer fazer caducar os direitos. A “segurança jurídica” dos efeitos de 
uma convenção que viesse a caducar exigiriam depósito e publicação 
ofi cial, mas fi cavam imediatamente excluídos os contratos de trabalho 
posteriores à caducidade.

50 HORAS 
SEMANAIS, 
TRABALHO EXTRA 
NÃO PAGO

O livro branco pretende, em re-
lação ao horário de trabalho, que 
o que o actual Código de Trabalho, 
negativamente, admite como re-
gime especial se torne situação 
comum. Assim preconiza que em 
situações normais os horários de 
trabalho possam ir até às 10 horas 
diárias e 50 horas semanais, admi-
tindo até a concentração do horá-
rio semanal em dois ou três dias 
(incluindo fi ns-de-semana). 

Pretende também alargar os li-
mites para a realização de horas 
extraordinárias e admite a elimi-
nação da sua remuneração, que 
passaria a ser apenas compensada 
com tempo de descanso, através 
da sugestão da constituição de um 
Banco de Horas. 

Propõe que os contratos colec-
tivos não possam estabelecer a 
redução dos períodos normais de 
trabalho e sem a possibilidade de 
redução de salário.

Pretende ainda a alteração da 
noção de trabalho a tempo parcial 
e sua remuneração, o que poderia 
levar a que um horário hoje consi-
derado completo fosse pago como 
tempo parcial.
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As entidades públicas - supos-
tamente reguladoras do funcio-
namento dos mercados - não 
regularam nem fi scalizaram de-
vidamente o sistema fi nanceiro. 
Mas intervieram directamente 
nas decisões sobre a adminis-
tração de empresas, repartindo 
benefícios entre o PS e o PSD, 
esse “Bloco Central de Interes-
ses” construído pela medíocre 
burguesia nacional à custa do 
interesse público.  A silenciosa 
presença do presidente do Ban-
co de Portugal na Assembleia da 
República não ajudou a qual-
quer esclarecimento, ainda que 
o responsável pela Comissão de 
Mercados e Valores Imobiliários 
tenha assumido que houve pres-
tação de falsas informações pelo 
BCP. Não vai ser fácil a investi-
gações deste caso.

A crise do sistema fi nanceiro 
nacional despoletada pelas irre-
gularidades de gestão no Mille-
nium BCP mostrou que o livre 
funcionamento dos mercados 
apregoado pelos teóricos liberais 
é apenas retórica para justifi car 
cada vez mais débeis políticas 
sociais. De facto, quando se tra-
ta de defender os interesses do 
capital, essa intervenção é bem 

vinda ou mesmo indispensável. 
Para o “Bloco Central de Interes-
ses” que tomou conta da políti-
ca do país, essa interferência no 
mundo empresarial é necessária 
para a preservação de um poder 
que ultrapassa em muito a legi-
timidade dos processos demo-
cráticos.

Esta crise começou no confes-
sionário: dois ilustres membros 
da Opus Dei envolveram-se em 
aceso confl ito na disputa pelo 
controle do Banco, acabando 
ambos afastados da sua direc-
ção. Jardim Gonçalves, o histó-
rico líder do Banco Comercial 
Português, acabou numa refor-
ma dourada mas precipitada, 
enquanto Paulo Teixeira Pinto 
emigrava para o Brasil, para ad-
ministrar projectos ligados ao 
Grupo Amorim, não deixando 
de receber uma avultada in-
demnização, que ascende a 10 
milhões de euros. 

Essa guerra teve importantes 
sequelas e informações secre-
tas relacionadas com práticas 
ilegais do Banco acabariam por 
vir sucessivamente a público: 
concessão de avultados em-
préstimos a familiares de admi-
nistradores, perdão da astronó-

mica dívida do fi lho de Jardim 
Gonçalves ao banco, compra 
de acções do Banco com fundos 
“emprestados” pelo próprio BCP 
e sem serem pagos à instituição 
ou utilização de entidades off-
shore para ocultar movimentos 
fi nanceiros. Segundo foi apu-
rado, membros do Conselho 
Superior do BCP benefi ciaram, 
através de sociedades off-shore, 
de créditos para aquisição de 
acções próprias, dando como 
garantia do crédito as acções do 
BCP. Este caso só agora está sob 
investigação, apesar de ter havi-
do denúncias desde 2002.

Estas práticas não são apenas 
despojadas de princípios éticos: 
são ilegalidades ou crimes sujei-
tos a sanções, que difi cilmente 
serão esclarecidas no futuro, 
tendo em conta a empenhada 
participação do partido do go-
verno na formação da actual 
administração da entidade e a 
silenciosa prestação de Vítor 
Constâncio quando foi chama-
do a prestar esclarecimentos na 
Assembleia da República. Uma 
eventual condenação judicial 
das práticas do Millenium afec-
taria a imagem do Banco, a ní-
vel nacional e internacional, e 

A MÃO
VISÍVEL 
DO BLOCO 
CENTRAL
As peripécias que têm envolvido 
o sistema fi nanceiro nacional nos 
últimos meses revelaram indícios de 
práticas criminosas com avultados 
prejuízos para o Estado e inequívoca 
promiscuidade entre o poder 
político e o económico. 
TEXTO DE JOÃO ROMÃO

CRISE NO SISTEMA FINANCEIRO PORTUGUÊS

LU
SA
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deixaria a administração recém-
eleita a gerir uma entidade em 
ruínas.

De resto, o Banco de Portugal, 
liderado pelo socialista Constân-
cio, mais preocupado em avali-
zar as políticas monetaristas e 
anti-socias de sucessivos gover-
nos, nunca exerceu qualquer 
fi scalização à altura das suas 
responsabilidades de regulação 
do funcionamento do sistema fi -
nanceiro nacional. No entanto, 
o responsável pela Comissão de 
Mercados e Valores Imobiliários, 
também ouvido no Parlamento, 
assumiu que o BCP prestou fal-
sas informações às reguladoras, 
revelando com clareza os indí-
cios de ilegalidades que difi cil-
mente serão investigadas até ao 
fi m.

Só em fi nal de Dezembro de 
2007 – depois de Joe Berardo 
entregar ao Procurador Geral 
da República documentação 
referente à actividade do Mil-
lenium - o Banco de Portugal 
viria a instaurar um processo de 
contra-ordenação ao BCP e al-
guns membros dos seus orgãos 
sociais, com base em factos re-
lacionados com 17 entidades 
off-shore, “cuja natureza e acti-

vidade foram sempre ocultadas 
pelo BCP ao Banco de Portugal”, 
como refere uma nota de escla-
recimento emitida pelo banco 
central a este propósito. No en-
tanto, começa a ser evidente que 
a investigação destes casos, que 
poderia desvalorizar ainda mais 
o BCP e afectar a credibilidade 
do sistema fi nanceiro nacional, 
não interessa aos reguladores, 
ao governo ou aos accionistas 
do Banco (incluindo o diligente 
Joe Berardo). 

Durante a liderança de Jardim 
Gonçalves na administração do 
Banco, os accionistas mais in-
fl uentes eram a Eureka, o Ban-
co Sabadell, a Teixeira Duarte e 
a Fortis, que lhe asseguravam o 
apoio necessário. Actualmente, 
a EDP, a Sonangol, Joe Berardo 
e o Partido Socialista parecem 
ser as maiores infl uências sobre 
a administração do Millenium 
BCP. 

Apesar do descalabro a que 
conduziram o Millenium BCP, 
os seus administradores eram – 
e são - altamente remunerados, 
auferindo rendimentos anuais 
superiores a 3 milhões de euros. 
São vencimentos à portuguesa: 
um estudo recente revelou que 

Portugal é o segundo país da 
UE onde os administradores são 
mais bem pagos e o país onde 
a diferença salarial é maior: os 
administradores ganham trinta e 
duas vezes mais do que os fun-
cionários, para quinze vezes em 
Espanha, catorze no Reino Uni-
do e dez na Alemanha.

Estes salários não têm sido pro-
movidos apenas pelas empresas 
do sector fi nanceiro nacional, 
altamente protegidas por suces-
sivos governos e praticando uma 
absoluta exploração sobre uma 
população sobre-endividada: 
estes salários também são pra-
ticados na generalidade das an-
tigas empresas públicas (como 
a PT, a PT.com, a EDP, a GALP, 
etc), hoje privatizadas, que be-
nefi ciaram (ou benefi ciam) de 
situações de monopólio e onde, 
graças à aplicação de taxas e ta-
rifários abusivos, se acumularam 
rendimentos sufi cientes para in-
ternacionalizar as actividades e 
pagar salários (aos administra-
dores, evidentemente) defi nidos 
por despacho e não pelos meca-
nismos de mercado que justifi -
caram as suas privatizações. 

FIGURAS 
PÚBLICAS 
DE NEGÓCIOS 
PRIVADOS
Jardim Gonçalves (administrador do Banco Português 
do Atlântico desde 1977 e fundador do BCP em 1985) e 
Paulo Teixeira Pinto (que o substituiria como presidente 
executivo em 2005), ambos da Opus Dei, protagonizaram 
um confl ito pela liderança do banco que despoletaria as 
fugas de informação que revelaram as irregularidades 
praticadas pelo banco. Ambos sairiam da instituição e o 
pagamento de principescas reformas a alguns administra-
dores excluídos do banco vai afectar signifi cativamente 
os resultados do Millenium BCP, que será o único banco 
nacional a ver descer os seus lucros em 2007.
Filipe Pinhal, o aliado de Jardim Gonçalves que assumiu 
efemeramente a liderança do banco após a saída de Teix-
eira Pinto, foi aconselhado pelo Banco de Portugal, em 
21 de Dezembro de 2007, a não integrar qualquer lista 
de candidatos à administração do banco. O mesmo acon-
teceu com o seu colega de administração Christopher de 
Beck. 
Santos Ferreira, ex-administrador da Caixa Geral de 
Depósitos, passou a liderar o seu principal concorrente, 
numa lista fortemente impulsionada pelo governo social-
ista. Além da manifesta e insólita ingerência do governo 
na nomeação da administração de uma empresa privada, 
a sua presença traduz-se numa espécie de “espionagem 
económica”, já que conhece a fundo o seu maior concor-

rente na banca comercial.
Armando Vara, um  obscuro ex-governante socialista 
a quem não se conheciam quaisquer dotes de gestor 
bancário, tinha sido há alguns anos nomeado para a ad-
ministração da Caixa Geral de Depósitos, revelando o 
poder exercido pelo governo do PS sobre a direcção do 
Banco. Agora passou a integrar a administração do Mil-
lenium BCP.
Paulo Macedo, que tinha sido nomeado Director Geral 
dos Impostos por Manuela Ferreira Leite num governo 
do PSD e seria reconduzido com o socialista Teixeira dos 
Santos, passou a integrar a administração do BCP na lista 
dirigida por Santos Ferreira.
Miguel Cadilhe, antigo ministro do PSD, levantou-se con-
tra a ingerência do governo na administração de empre-
sas privadas e foi o grande derrotado neste processo, 
não chegando a obter 3% dos votos dos accionistas que 
elegeram a nova administração do Millenium BCP. Tinha 
sido uma fi gura de referência do Banco Português do 
Atlântico (absorvido pelo BCP através de uma OPA hostil 
em 1994) ao longo dos anos 70 e 80. 
Bagão Félix, um feroz liberal ultra-conservador, foi um 
dos acompanhantes de Cadilhe na sua estrondosa der-
rota. Tinha participado, poucos dias antes da eleição da 
Administração do Millenium, nas Jornadas Parlamentares 
do PSD.
Joe Berardo também foi derrotado na eleição da admin-
istração do BCP, concorrendo à liderança do Conselho de 
Remunerações do banco com o apoio de accionistas de 
relevo, como a Sonangol, a EDP ou Stanley Ho. A sua re-
união, em Dezembro de 2007, com o Procurador Geral da 
República, a quem entregou documentação referente a 
irregularidades na gestão do BCP, terá sido decisiva para 
que as actividades do banco fossem fi scalizadas, após 
anos de silêncio por parte das entidades “competentes”.

KPMG é a empresa de auditoria responsável pela valida-

ção das contas do Millenium BCP há mais de dez anos. 

Nunca detectou qualquer irregularidade nas contas do 

banco e será substituída por outra empresa da especiali-

dade (em princípio será a Deloitte, ainda que não tenha 

havido acordo entre os accionistas na Assembleia Geral 

que elegeu a actual administração).

António Mexia foi governante com o PSD e preside ac-

tualmente à EDP, um dos accionistas de referência do 

Millenium BCP. É um especialista na gestão de empresas 

privadas com ligações dúbias ao poder político, como é o 

caso da empresa que dirige. Foi o impulsionador de uma 

reunião de accionistas realizada em 22 de Dezembro de 

2007, que viria a lançar a candidatura de Santos Ferreira, 

e considerou que a sua eleição, numa lista suportada pelo 

governo, foi uma “prova da coesão accionista”. Passou a 

integrar o Conselho de Supervisão do banco.

Faria de Oliveira é o homem ligado ao PSD que passou a 

presidir à Caixa Geral de Depósitos, com nomeação for-

malizada pouco depois de Luís Filipe Meneses reivindicar 

para o seu partido uma fatia do poder sobre o sistema 

fi nanceiro nacional. Um dos pelouros que assumiu na 

Caixa foi o das participações em outras empresas, onde 

se inclui o Millenium BCP.

Vítor Constâncio (ex-líder do PS, presidente do Banco de 

Portugal) e Carlos Tavares (antigo ministro do PSD, que 

actualmente dirige a Comissão de Mercados e Valores Im-

obiliários), asseguraram, com o seu longo silêncio, a pos-

sibilidade de o BCP praticar ao longo de anos sucessivos 

irregularidades comerciais e fi scais. Mas se Constâncio 

manteve o silêncio até ao fi m, Carlos Tavares assumiria 

no Parlamento que o BCP prestou reiteradamente infor-

mações falsas às reguladoras.
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A Conferência sobre Linhas 
de Muito Alta Tensão promo-
vida pelo Bloco de Esquerda e 
que decorreu a 12 de Janeiro na 
Faculdade de Letras de Lisboa, 
juntou mais de 120 pessoas, 
entre elas profi ssionais de saú-
de, autarcas, responsáveis polí-
ticos e membros de comissões 
de moradores dos concelhos 
afectados.

No primeiro painel, Antó-
nio Bastos Leite, da Faculdade 
de Medicina da Universidade 
do Porto, frisou que apesar de 
actualmente “não existir - em 
nenhum dos estudos publica-
dos - uma relação de evidência 
causal entre as linhas de Muito 
Alta Tensão e a ocorrência de 
doenças específi cas, dado que 
não se encontra um mecanis-
mo biológico explicativo”, a 
verdade é que é de bom senso 
“aplicar o princípio da precau-
ção”, dado que alguns estudos 
“indiciam associações entre a 
exposição longa aos campos 
electromagnéticos e a maior 
ocorrência de leucemia, doen-
ça de Alzheimer ou esclerose 
lateral amiotrópica”.

O especialista em radiolo-
gia afi rmou que, em Portugal, 
“a proximidade das Linhas de 

Muito Alta Tensão com áreas 
povoadas é maior do que no 
resto da Europa” e que o enter-
ramento com uma distância su-
perior a cinco metros do centro 
da linha “é uma solução que 
praticamente elimina todos os 
riscos para a saúde”. António 
Bastos Leite acrescentou ainda 
que “a Lei actual está 10 anos 
atrasada”, já que foi publicada 
em 1992 e já existem estudos 
epidemiológicos de 2001.

António Tavares, Coordena-
dor do Departamento de Saúde 
Ambiental do Instituto Ricardo 
Jorge e autor de um estudo da 
Direcção Geral da Saúde so-
bre linhas de muito alta tensão 
que fi cou na gaveta durante 
quatro anos, sublinhou que 
“as populações devem ser in-
tegradas nas decisões” e que é 
necessária “mais regulamenta-
ção e investigação”, dado que 
“ainda é muito grande a nossa 
ignorância”.

No segundo painel, com 
autarcas e representantes das 
comissões de oradores afecta-
das pela Alta Tensão, José Sá 
Fernandes considerou que os 
estudos de impacte ambien-
tal promovidos pela REN são 
“um atentado ao bom senso”. E 

exemplifi cou com os casos de 
Agualva Cacém (concelho de 
Sintra) em que o estudo assu-
mia “impactos negativos” mas 
que “com o tempo, as pesso-
as vão-se habituando”, e o da 
Batalha, em que “existindo um 
impacto negativo signifi cativo, 
como lá vive pouca gente, não 
faz mal”.

Sá Fernandes defendeu a 
existência de alternativas, se-
jam elas “o desvio das linhas 
ou de enterramento”, chamou a 
atenção para “a desvalorização 
das casas”, e o “impacto do ru-
ído”. E lembrou que “só o facto 
de se ter receio constitui por si 
um risco para a saúde” e que 
“ninguém pode achar que viver 
perto de um cabo de Muito Alta 
Tensão é melhor do que viver 
sem ele”.

Neste painel estiveram pre-
sentes elementos das Comis-
sões de moradores de Sintra, 
Serzedelo (Guimarães), Quinta 
do Pinheiro (Odivelas), Almada 
e Batalha, que relataram as suas 
experiências de luta contra “a 
prepotência da REN”. Um dos 
casos mais gritantes é Serzede-
lo, dado que 80% da freguesia 
está coberta com 12 Linhas de 
Muito Alta Tensão, num total de 

90 postes, tendo sido registados 
76 casos de cancro nos últimos 
10 anos. Os representantes das 
populações, empenhados “na 
construção de um movimento 
nacional que dê mais força a 
todos”, reafi rmaram que “não 
desistem de lutar” e exigiram 
que a REN “gaste os milhares 
que tem de lucro ao serviço das 
populações”.

Na sessão de encerramento, 
o italiano Valerio Calzolaio, 
que foi subsecretário de Esta-
do do Ambiente entre 1996 e 
2001 e responsável pela Lei 
italiana baseada no princípio 
da precaução “mas que não é 
aplicada”, manifestou a sua so-
lidariedade com a luta das po-
pulações portuguesas. E frisou 
que, nesta matéria, toda a pre-
caução é pouca, dado que “as 
gerações actuais têm um tempo 
de exposição aos campos elec-
tromagnéticos que não tinham 
as anteriores gerações”.

Francisco Louçã saudou este 
“movimento novo” que é “a 
melhor prova da democracia” 
e que até já conseguiu “peque-
nas grandes vitórias”, como 
em Sintra ou em Silves. “Esta é 
a primeira vez que a REN sen-
tiu que as pessoas que estão 

debaixo dos cabos têm voz”, 
acrescentou o coordenador da 
comissão política do Bloco de 
Esquerda.

Louçã afi rmou que “o movi-
mento nacional que poderá ser 
formado a partir de todas estas 
experiências de luta e que terá 
sempre pessoas de diferentes 
partidos” contará com a soli-
dariedade e apoio do Bloco 
de Esquerda, que está também 
empenhado na “mudança da 
lei portuguesa que não respon-
de aos problemas de saúde das 
populações”, referindo-se ao 
projecto de lei do Bloco que  
seria debatido a 1 de Fevereiro, 
já depois do fecho desta edição 
do “Esquerda”.

As críticas à REN marcaram o 
fi nal do discurso de Louçã, para 
quem “a ideia de que a política 
não inclui a responsabilidade 
das empresas e que a econo-
mia não faz parte da democra-
cia, é inaceitável”. E concluiu: 
“Quem manda na REN - os seus 
principais accionistas - nada 
percebe de redes eléctricas. Os 
seus donos estão apenas inte-
ressados nos lucros ao fi m do 
mês, e a REN considera-os mais 
importantes do que 10 milhões 
de habitantes.”

Representantes de movimentos 
populares de todo o país em luta 
contra as linhas de Muito Alta 
Tensão marcaram presença na 
conferência promovida pelo Bloco 
de Esquerda, frisando que “não 
desistem” de lutar por soluções 
alternativas que obriguem a REN a 
respeitar e a proteger a saúde das 
populações. TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTO DE 

ANDRÉ BEJA

POPULAÇÕES 
DE TODO O PAÍS 
ACUSAM REN DE 
PREPOTÊNCIA

BLOCO DEBATE LINHAS DE ALTA TENSÃO



JORNADA DE PROTESTO | ESQUERDA FEVEREIRO’08 | 11

A Jornada Nacional de Pro-
testo contra o Aumento dos 
Preços e o Desemprego levou 
a todo o país a indignação com 
as políticas económicas de José 
Sócrates. “É preciso dizer ao 
primeiro-ministro que acabou 
o tempo da aldrabice e é tempo 
de prestar contas, em nome da 
justiça e do respeito”, afi rmou 
Francisco Louçã num comício 
na baixa do Porto esta sexta-
feira, concluindo uma acção 
de sensibilização que distribuiu 
100 mil exemplares do jornal 
de campanha.

O contacto com a população 
arrancou ainda de madrugada, 
com pontos de distribuição 
nos principais terminais de 
transportes na Grande Lisboa 

e noutros pontos do país. Entre 
muitos outros locais, a Jorna-
da passou por fábricas como 
a Rhode a Yazaki Saltano, a 
Grundig e a Simoldes, com a 
mesma determinação na luta 
que os deputados, autarcas e 
militantes do Bloco levaram às 
ruas de dezenas de cidades.

Ao fi m da tarde, no Porto, 
Francisco Louçã interveio num 
comício em plena Rua de San-
ta Catarina (na foto) e falou da 
crise e da “política de insensi-
bilidade social do Governo”, 
assente na “brutalidade social 
que atinge os mais fracos”. O 
resultado destas políticas na 
vida dos cidadãos está à vista: 
aumentos de “25 por cento” 
dos custos com as prestações 

do crédito à habitação, “30 por 
cento” no pão e “7,5 por cen-
to” nos serviços de saúde.

“Há uma força de protesto 
e indignação que sabe fazer 
as contas. Meio milhão de de-
sempregados, dos quais cerca 
de 300 mil já não recebem 
subsídio de desemprego. Os 
lucros das 10 maiores empre-
sas subiram para 6.000 milhões 
de euros. 35 mil euros de refor-
ma para o antigo presidente do 
BCP”, afi rmou o dirigente do 
Bloco.

Para ilustrar a desigualdade 
social em Portugal, Louçã vol-
tou a lembrar o banco que fez 
os portugueses, com os seus 
impostos, pagarem 50 milhões 
de euros do prejuízo das suas 

operações fi nanceiras agora in-
vestigadas pelas autoridades de 
supervisão. “Um administrador 
do BCP ganhava 300 mil euros 
por mês. Ganhava num mês o 
que outros ganham em 30 anos 
de trabalho”, sublinhou, ape-
lando à “luta contra a injustiça 
e a insensibilidade”.

Na capital, as distribuições 
concentraram-se nos interfaces 
de transportes. No Cais do So-
dré, ninguém fi cava indiferente 
à cara sorridente de Sócrates na 
capa do jornal, acompanhado 
dos números do desemprego e 
das promessas eleitorais que foi 
quebrando ao longo do man-
dato. Ana Drago falou de um 
“sucesso inesperado” devido 
à grande procura do jornal, e 

à evidência de que “as pessoas 
estão zangadas com José Sócra-
tes”. “Algumas contam que têm 
os fi lhos desempregados, quei-
xam-se que as pensões são uma 
miséria, que os hospitais estão a 
fechar. Falámos com imigrantes 
que estão à espera de resposta 
sobre o processo de legaliza-
ção”, disse a deputada no fi m 
da distribuição que esgotou a 
propaganda numa hora.

O sucesso eo impacto po-
pular desta actividade levou a 
direcção do Bloco a preparar 
outras iniciativas semelhantes. 
Já em Fevereiro será lançado 
um novo jornal de campanha 
para apoiar uma nova Jornada 
de Protesto, para apoiar a cam-
panha em defesa do SNS.

JORNADA 
DE PROTESTO
FOI UM SUCESSO
TEXTO DE LUÍS BRANCO. FOTO DE JOAQUIM VIANA

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

Revista

Só se apanha 
na net
Número #1, em Fevereiro:
Michael Löwy  Ecologia e planifi cação democrática;
Ana Brandão  A reinvenção das identidades de género;
Ricado Paes Mamede Globalização: As lições de Chang;
Mariana Avelãs Oscar Wilde e o pós-colonialismo;

Livros, discos, fi lmes, espectáculos e muito mais

www.esquerda.net/virus

ESQUERDA.NET LANÇA 
BOLETIM ECONÓMICO
O Boletim Económico é uma publicação do portal esquerda.
net e tem como objectivo informar e discutir temas de eco-
nomia e sociedade.

Na primeira edição, é abordada a crise dos mercados fi nan-
ceiros internacionais, com uma explicação do que está a 
acontecer e dos efeitos da forte desvalorização ocorrida nas 
últimas semanas. O boletim destaca o estudo da Organização 
Mundial do Trabalho que prevê o aumento do desemprego, 
com 5 milhões de novos desempregados em todo o mundo 
devido a esta crise.

O boletim trata também da crise no BCP, explicando-a em 
10 pontos que resumem o que já se sabe dum caso de de-
linquência no comando do BCP.  A fraude na banca francesa, 
com o prejuízo de 5 mil milhões de euros no Société Géner-
ale, e os dados do INE sobre a pobreza em Portugal, bem com 
duas notas sobre o investimento em bolsa e em certifi cados 
de  aforro.

Os interessados em dar contributos, colocar questões ou sub-
screver  este boletim devem fazê-lo através do email econo-
mia@esquerda.net



12 | ESQUERDA FEVEREIRO’08 | PORTA 65 FECHADA

Estávamos em início de De-
zembro de 2007 e os jornais 
davam conta da abertura do 
processo de candidaturas a um 
novo programa de incentivo ao 
arrendamento jovem, que esta-
va a ser promovido pelo Go-
verno. Trata-se do programa 
Porta 65 Jovem, que substituiu 
o Incentivo ao Arrendamento 
Jovem (IAJ).

«Decidi criar o blog com 
informação diferente da que 
estava a ser veiculada», ex-
plica João Cleto, porta-voz do 
Movimento Porta 65 Fechada, 
jovem engenheiro do ambiente 
e investigador. «O que era dito 
é que se tratava de uma nova 
hipótese para os jovens em ter-
mos de habitação, quando no 
fundo é exactamente o opos-
to». Os números provam isso 
mesmo. Terminada a primeira 
fase das candidaturas, a 3 de 
Janeiro, verifi cou-se que o Por-
ta 65 Jovem se traduziu numa 
drástica redução do número de 
jovens apoiados. Das cerca de 
15 a 20 mil candidaturas espe-
radas pelo movimento apenas 
foram apresentadas 3561, que 
serão apreciadas até fi nais de 
Fevereiro, podendo ainda ser 

rejeitadas. Estima-se que cerca 
de 17 mil jovens antigos bene-
fi ciários do programa anterior, 
tenham fi cado excluídos da 
possibilidade de se virem a 
candidatar.

A ideia de João Cleto era 
clarifi car as regras do progra-
ma que considerava hermé-
ticas para o cidadão comum. 
Por outro lado, o porta-voz 
critica a falta de perspectiva 
crítica por parte da imprensa 
que, numa certa altura se limi-
tou a passar aquela que era a 
mensagem do Governo, sem se 
tentar aprofundar quais seriam 
as consequências práticas do 
programa. «No início houve 
desinformação», salienta.

A actividade do blog acabou 
por passar para a opinião pú-
blica, sobretudo quando fi cou 
claro uma das maiores defi ci-
ências do programa: os tectos 
de renda máxima admitidos 
são muito abaixo do praticado 
no mercado. «Os limites são de 
tal forma irrealistas, que toda a 
gente percebeu que objectivo 
do Governo era reduzir drasti-
camente o apoio».

Desde então a postura dos 
media alterou-se e o movimen-

to ganhou visibilidade. «Mais 
cedo ou mais tarde haveria de 
surgir esta polémica mas penso 
que conseguimos antecipar os 
problemas do programa», acre-
dita o porta-voz do movimen-
to. Lembra que as críticas de 
alguns partidos sobre o texto já 
se faziam na altura da criação 
do blog, nomeadmente do PCP 
e Bloco de Esquerda.

Seguiu-se uma considerá-
vel procura do blog que não 
o surpreendeu. Já o interesse 
mediático sobre o movimento 
ultrapassou as suas expectati-
vas. Sobretudo, quando a 20 
de Dezembro, dia da primeira 
manifestação sobre o assun-
to, em simultâneo em Lisboa, 
Porto e Coimbra, ele próprio 
acabou por assumir um gran-
de protagonismo. A imagem 
das pequenas casas feitas em 
cartão, publicitada pelas tele-
visões, foi a metáfora escolhi-
da pelo movimento para dar 
a conhecer os critérios desa-
justados do Porta 65 e as suas 
consequências: a degradação 
do acesso à habitação pelos 
jovens.

O apoio das várias associa-
ções que compõe a Plataforma 

artigo 65 foi importante para 
dinamizar o movimento, que 
conta com o apoio de alguns 
partidos, juventudes partidá-
rias, associações académicas, 
representativas de moradores 
e movimentos similares es-
trangeiros, e reúne cerca de 40 
apoiantes activos.

Em meados de Dezembro foi 
também lançada uma petição 
on-line, disponível através do 
blog, que conta com mais de 
3200 assinaturas, onde é de-
fendida a revogação da porta-
ria que fi xa as rendas máximas 
admitidas.

Entre os aspectos contesta-
dos pelo movimento destaca-se 
ainda introdução de um tecto 
máximo de apoio, a hierarqui-
zação baseada no rendimento 
dos ascendentes e o facto dos 
antigos benefi ciários do IAJ só 
poderem ter apresentado can-
didatura ao novo apoio na fase 
que já terminou. 

O secretário de Estado do 
Ordenamento do Território 
(SEOT), João Ferrão, chegou a 
admitir que o Governo poderia 
rever as regras dos incentivos, 
mas nada foi alterado. Mas 
muito já foi conseguido. «Em 

menos de dois meses fi cou 
provado que as pessoas se mo-
bilizam quando é algo que os 
afecta directamente», destaca 
o porta-voz. É franco: «não es-
tava à espera que as regras fos-
sem alteradas de um dia para 
o outro, por isso continuamos 
a trabalhar». Está prevista uma 
nova fase de candidaturas para 
Abril mas a meta é conseguir 
abrir um periodo de candidatu-
ras extraordinário antes disso, 
já com novas regras e para per-
mitir o acesso ao incentivo pe-
los antigos benefi ciários. João 
Cleto acredita que isso será 
possível, sobretudo porque «os 
resultados mostram que o pro-
grama falhou por completo».

A actividade do blog conti-
nuará, e será criada uma nova 
página web destinada a publi-
car testemunhos de jovens so-
bre o programa.

O movimento promoveu 
um fi m-de-semana de contes-
tação ao Porta 65 Jovem a 9 e 
10 de Fevereiro, marcado por 
várias concentrações, tertúlias 
e debates, em Lisboa, Porto e 
Coimbra. No dia 1 de Março 
irá realizar-se no Porto a segun-
da reunião nacional.

PORTA 65 FECHADA
SURGIU CONTRA A 
DESINFORMAÇÃO
TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA. FOTO DE ANDRÉ BEJA

Antigo beneficiário do programa de Incentivo ao 
Arrendamento, quando teve conhecimento das regras 
do Porta 65 Jovem, João Cleto, percebeu que o objectivo 
era reduzir os apoios aos jovens e não hesitou em 
denunciar a situação. Fê-lo do modo mais simples e 
rápido actualmente para veicular informação e produzir 
opinião: através da criação de um blog. Assim nasceu o 
blog do Movimento Porta 65 Fechada (http://porta65.
blogspot.com/) que pretende obrigar à revogação da lei 
e à criação de regras mais justas. 

LEI DO ARRENDAMENTO JOVEM
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